
.IUSTIFICATIV,T
INEXIGI |Íl.lLTADE Dt LICITAÇÀiI Nol88/2025.

PR()Ct,SS(),\Dl}ll\ISTR\TIVO l';o 6612025.
ct-'.EDE\CIA\,t E\T() \', 008 2025.

O Agcntc de Contrataçà r. juntamente com a Conissàr, dc Acompanhamento do Recurso,
apresenta justiÍicativa para a nr e'( igibilidade de liciraçào, rJs temos da legislação vigente,
rclàrente ri conccssào de rcpasse de recursos t'eclerais oriundr,; da Poiitica Nacional Aldir Blanc

P\,{B O repasse enr ,.tur itào será destinado ao AE nic Cultural LUIZ GUST-{VO
S.,\NTAN,{ DE JESUS. pcssra fisica, inscrito no CPF r'. 02l.XXX.XXX-09 devidamentc
classificado por meio do Credenciamento n" 08i2025. no ârnbito do Edital de l'omenro de
.\ções Aristicas e Ci:lturars na categoria PROJETOS LMES DE FOMENTO ÀS
RELIGÕI.S DE \IATRIZES A,f RICANAS. O referirjo crcdenciamenrc, (rir(rrrc'u no periodo
tlc 23 dt' rnaio a 30 de .iunrro de 2025, c rcsultou na habilitaçào rlc proponente. após
ltpro'" açào rto s.Lr pr(,rjeto llor pa receristas externos. conftrrme os ci it.n os prir istt s 'rtt c'd rral. A
rncrisihilrdrci,- cte ,iiitação jusr;ti.a-se pelo lato de tratar-s!- Cc seleçâo públice. no clirai cs
t'L-cL.lr\os s.iràü r(:pâ\sados drrciart-rarrte a agcntes culturais clllssrÍicados c habilitados. ccnt
Íündanrcnto rra l-ei n" i-1.:33/2n21, art. 74. inciso I\'. c dcrn;ris ciispositivos iegais aplicávcrs.

I -Í l_l -1 )
Justrflcativ:i IJl.» cn,bâsiurento na Lci 14.399.2.. e o Arr. 74. rnciscr ll. da Lei

A Lci n'i+.113,'102 l.an.7.i [Idispõc úr r,erl,,-;

Pam r!'5pald.rr a sua pfttcnsào. esia Agente traz aos ,tutos do sobredito proccsso peças
firndamcntais. lairi como I)ocur'tento de Formalizaçào de I)e tranJrr. documentaçào dl cmprlsa.
Estudo Tccnico ['rclimrnar c fcnno de Rctbrência clabor ,,ii:. t;o citado c:ecic'nciarncnro c
Lolltra'Lo cor-Tr :t enlflrcsa pela própria Secretaria de ('uln.lra e i:corrirnria Crrativa. alétn de ouiros
-':-'l-,)cntos Llu( s.'j()nsl.ituctn rro nroieiso em si.

F.rn que pese a urVilrb.iidade de comperiçàú, ilrnri.L assim. é 'nexigivei o Processo
l.ic:tatórro, enr razào dos requisitos" rodos voltados para apes.ioa do futuro contrâtado.

Aptescntamos justificat va dc inexigibilrdade dc Iicitirçào sub examint'. o que tàzernos
iios seguitttcs tcrnt,.ls:

1t . - i E in,-t .qivel .t lic:taç' ',] .luatuttt lnuyer iut'iuhili,!ude le
r't t;t t P( l;! ti o, no,; (.t\o,\ d(.

ll purt a totr:t:u(ãtt tit 1 , oli.r:: nul ,lo .teÍor arÍí.ttico. lirettntente ou
t:t:t,.i.t. de e.:t1;t.t.:tt.irt grriii-r1..,. lt,sLlc que coit.rogrutlo ;telu trt!i._,t
t:.\l)1t .tli.0.t . :t |..'it ,)pi tl. ;'iibt, ,-t.

Elll !!-gtlida. o mes1l-:r tliirlr-rma ie gii cslabcieri .:. cc:,1iiões i'ormais par:a I conrpostçào
do processo de inexigibil idatÍc 'J,:, licitaçào (t,r..,i,-ic it.i. '1. n.irriuratbs I a \,!!i ria l_ei n.,
t4.ti3,'21).

Sabe-se que a Preleitttra .: demais tirgàos rlo ri(rsb,j ,vl iiiinic,. por força da sua natureza
jurídica. se sujeita ao Estalurt. jas Licirações r .l_lo:rllaios. nriirimr: ,juanJo utiliza recursos
provenientes da Fazenda Publii:.



E importante destacar que, embora a licitação seja a regra, há situações em que sua

realização não é viável ou necessária. como no presente caso. A Lei n' l4-133i21 prevê

exceçôes em que a licitação pode ser dispensár,el, dispensaira ou inexigível, garantindo que a
Administraçào possa contratar (Liretamente quando a competir:ão fbr inviável.

A inerigibilidade de licitação ocorre precisamente quando não há possibilidade de

competição, tomando a contratação direta não apenas pennitida, mas obrigatória diante das

circunstâncias especíÍicas do crso e da necessidade de atentier ao interesse público de forma
efi c ientc e adeq uada.

Assim. como se observa. a lei que rege as licit:rções e contratos administrativos

estabelece critérios objetivos oara a contrataçào direta. L é sob a óptica desses critérios

infraconstitucionais que se dernonstrará a situação de inexl _ribilidade de licitação que ora se

apresenta.

Det-inindo. de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário para uma côntratação
direta. nos moldes do art. 74, da nova Lei de Licrtaçôes c Contrâtos, Jorge Ulisses Jacoby
Fernandcs, doutrinou:

"Ptira a regularidade dessa conn'otação direÍa existem três requisitos,
além da inviubilidade de crntpetiç,- t.

qu.: o objeto da contratação seja o iervíÇo de um artisÍa profissionul;
t,ue sejo .feita diretomente ou atn:: vés de empresário exclusivct;
t.Lte o contratado seja tonsagra;Ío pela críticu especializada ott pela

opinido ptiblica." t

Analisando-se, agora. pori passr, os requisitos cxigidos para se configurar a

inexigibilidade, vê-se que o orofissional que se pretende contratar preenche os mesmos,
conforme a documentaçào apre:ientadâ.

); Que o objeto da contrâtâção sejâ o serviço úe um ârtistâ profissional - A Lei
n" 6.533i7ii. em seu art.2', regularnentada pelo Decreto Fet.eral no 82.835/78. assinr define o
artista:

Arr.2" - P,rrc os eléitos desta lei, é considerado:
I -,,[rtista, o prof;ssional que cria, interpreto ou eÍecuÍa obra de caráter
cuitural de qualquer naüteza, para efeito de exibição ou divulgução
púhlit'a. através de meios de cornur.icação de massa ou en locais onde se
recli:ant espetáculos de Civersõo p ihlica;

Além disso, a lei de ince rtivo N' 14.399, DE 8 DE Jl 'l.HO DE 2022 apoia as ações de
todos agente' eu lt urais conlorm-'anigo:

Art 5" Pâra o alcance dos objetiros pÍevistos no art.2" desta Lei, a
Pclítica Nacional Aldir Blanc de F.mento à Cultura apoiará as seguintcs
açõe: e atir idades:

- lbmento. produção e difusão dc obras de caráter afiístico e cultural,
in, lusive a remuneraçào de direito aurorais,

I ir Fernandes. .lorge Ulisscs Jacoby. Contratação Dircta Scm Licitação. Ulasjlia Jurídica

Assim. de cada um do-r requisitos preestabelecidos. lerlcs:



ll - rcaiizaçào de projetos, tais como exposições. ttstivais. festas
populares, feiras e espetáculos, .rro País e no exterior. inclusive a

cobertura de dcspcsas com transpofic e seguro de objctos de valor
cultural:

III - concessào de prôrrios medianr. sclcçõcs públicas

I\'- instalação c manutençâo dç cursos para fomrar. cspccializar c
pr,)Ílssionalizar agentes culturais pjblicos c privados;

V - realização de lcvantamentos. d,: cstudos- de pesquisas c dc curadorias
nas di', crsas áreas da cultura;

Vi - realizaçào dc invcntários : conccssão dc incenlivos para as

miLnifcstações culturais brasilciras ouc estcjam em risco rlc cxtinçào:

VII - concessão de bolsas de estudo. de pesquisa" de criaçào. de trabalho
e cc residência arlistica. no Pais ou no exterior. a afilstas. a produtores. a

aulores. a gestores culturais. a pesquisadores e a técnicos Srusileiru-. ou
esrrangeiros residentes no País ou r inculados à cultura brasile'ira.

\1lll - aquisrçào de bens culturais e obras de arte para distribuiçào
pú rlica e outras lormas de expressiio ârtistica e de ingressos para eventos
arlisticos:

IX - aquisiçào. preservação. orgai,izaçào, digitalizaçào e ourras formas
de promoção e de difusào do pl,rrirrônio culrural. inclusive acerlos.
arrlui''os. coleções e ações de educrtção patrimonial:

X - construçào. Íbmraçào. organizaçào. manutenção e ampliaçào de
rt.ruseus. de bibliotecas. de cenüos culturais. de cinematecas, de teatros.
(lc territôrios arqueológicos e dc paisagens culturais. alem de ouros
equipamentos culturais e obras aní,ticas em espaço público:

Xl - claboraçào de planos anuais c plurianuais de instituições e grupos
cuiturais, inclusive a digitalização de acervos, de arquivos e de coleções,
benr corno a produçào de conteúdos digitais. de jogos eletrônicos e de
ri(lcoalre. e o fornento á culttrra digiral:

XII - aquisiçào de imóveis tombados com a esrrita finalidade de
insl.alaçào de equipamentos cultura,; de acesso público;

XIll - rranutençào de grupos. de,:otnpanhias, de orquestras e de corpôs
arlislicos estáveis, inclusive pr()cessos de produção e pesquisa
coâtinuada de linguagens artísticas r

Xl\' - proteçào e preservaçào do prtrimônio culrural imaterial. rnclusive
os bens registrados e salvaguardad:s e as demais expressires e modos de
vida de povos e comunidades tradiçionais;

X\.' - realização de intercâmbio cul:ural. nacional ou intemacional:

Xvl - ações. projetos. políticas e piogtramas públicos de cultura prer istos
nc,s planos de cultura dos Estados. rio Distrito Federal e dos MunicÍpios;



XVII - scrviço cducativo de muscus, dc centos culturais. dc teâtros, de cinemas e de bibliotccas.
inclusivc Íbnnação de público na cducação básica;

XVIII - apoio a projctos culfumis nào prelistos nos incisos I a XVII
dcr;tc caput considcrados relevanrcs cm sua dimcnsâo cultural c com
pr,:dorninante intercssc público. confomrc criterios dc avaliação
cs'abelecidos pclas autoridadJs courpetentes dos Estados. dos

Mrrnicipios e do Distrito FedeÍal.

Enrbora a Lei n" 6.533/l q78 inicialnrente tenha limitadl o reconhecimento profissional a

Íunções como Diretor de Teatro. Coreôgralb. Professor de ,ó.-rte Dramática, Ator. Contra-regra,
Cenôtecnico e Sônoplasta (contbmre o art. 7")..já naquela c,.roca o inciso II do mesnro anigo
admitia. ainda que de fbrn.ra -uenérica, outras categorias artísticas. desde que apresentassem
atestado de capacitação proÍissional emitido pelo sindjcato côrrespondente. Posteriormente, a

Lei de Licitaçõcs e Contratos ampliou essa intcrprctação a,.l pcrmitir a contratação direta de
"profissronal dc qualqucr sctor artistico". o quc inclui ci:prcssamente divcrsas Íbnnas de
rlanilêstaçôcs culturais. corro aprcscntaçõcs musrcars. pcrÍ-ormances cênicas ou Íblclóricas.
cntre outras cxprcssões reconhc;idas como atrâçôcs culturais.

O rcpassc dcssc rccursc, para o agente cultural. previamente credcnciado, lundamcnta-se no
interessc público ao promovcr a valorização da cultura regicnal. o fomento. a prcscrvaçào e a
dcmocralizaçào das nranifcstaçôcs c linguagens aftísticas do mr,rnicipio. Scu accsso ao recursô
da Lei Municipal Aldir Blanc nào somcntc prcse n a as tra'liÇõcs culturais, mas difundem as

práticas culturais nas di'"'crsas car.nadas sociais. desenvoh,,:ndo a sensibilidade. a cducaçào
lbmentando o turismo e movin,entando a economia local" impulsionando o comércio e gerando
cmprcgo c rcnda. Além disso. a cscolha de um profissional .iá habilitado mediantc um edital,
credenciar.ncnto asscgura trans,irarência. impessoalidade e ,:flciôncia na gcstão dos recursos
públicos. alinhando-se aos pr,ncípios da adrninistraçào plblica previstos no artigo 37 da
Constituiçào Federal e na Lei n' I 4. r 33,'2I .

Jorge Ulisses Jacoby Fr-rnandes. por excelência. esclarece-nos:

"['pdc a Administração necessi'r lrronover a conlrdlu('do direta,
hiprire.se restrita. ditadu pelo interes:e púhlico.
,\'r sse caso, não let'e scr olvidado que a individualidade da produção
ur,-í.\ti(a acarreto, em regra, a in,iabilidade de competlão. E
jtt..tantente- a uuséntiLt de parâmeto\ que assegut'a u t'riatitidade

Outrossim, considclantlo que o fomcnto cultural r: csscncial para o dcscnvoivimento
de qualquer ente público - sej,r ele federal. estadual ou mun :ipal. ao gerar divisas e empregos.
o Municipio nào pode se alà;rar dessa realidade. especia:mente pela importância que é o
desenvolvimento cultural e artiitico, A realizaçào de um ec tal de fomento cultural possibilita
formaçào. lazer. empregos c desenvolvimento do tirrirmt, e cultura, promovendo as
potencialidades locais. Assinr. c interesse público se reafirma i)ômo prioridade.

Marçal Justen Filho. r.;or',r lapidar clareza. assere

"Pt»'tenÍo, somenre quundo se Íizer necessária u contrataçào
prclis.sionais para desentobinte' .'o cle atividades de sati.sÍaçào
inrcre.sse público é que .';e poderá t,ttlicar o dispositi-r,o."

de
do

I ob. cit



E, nesse diapasào, conrplementa

"À atividade orÍística consiste rn emanação direta da personalídaile e

da criatividade humanas. Nesst meclida é impossível verificor-se
id,ntidade de atuações." l

Vencidos os requisitos .lecessários para uma contrar,içào direta nos moldes do afi. 72,
inciso I a VIII da Lei n' l4- 133/21, vejamos, agora, as condi{rões lormais para a composição do
processo de inexigibilidade de ['citação.

I - Razão da escolha do fornecedor ou executânte - A escolha do proÍissional se

deu por meio de um processo classillcatório e criteriosc, mediante o edital N' 008/2025,
FOMENTO DE AÇÔES ARTÍSTICAS E CULTURAIS. ciurante o período de 2310512025 a
2610512025, com etapas classifi:atórias e eliminatórias. O prc cesso teve etapas de INSCRIÇÀO.
HABILITAÇÀO e ASSINATüRA DO TERMO DE E).rrCUÇÀO CL'LTURAL, tendo a
obrigatoriedade da cntrcga de projetos. documcntaçôcs e assinaturas do tenxo, firmando o
compromisso de execuçào do projcto estabelecido na insciição. O recebimento dos pro-jetos,
doculnentações c assinatura dos termos foi acompanhado tntegralmente pela comissão dc
acompanhanrento de rccurso, e posteriomrente na ctapa dc análise dos projetos. todo o nTaterial
recebido pertinente ao cdital, forar.n analisados por pareceris.as que utilizaram os critérios-base
da srhmula dc avaliação. Alérr disso, houve etapas de recursos quc possibilitaram a contestaçào
sobre sua avaliaçào. possibrlitando um proccsso mais transparente e seguro. Em caso dc nào
cumprimento de qualqucr ctapa estabelecida no edital, acamcl.a desclassificaqão. Desse modo, o
Scguinte agente cultural cumrriu devidamente todas as atapas, criterios avaliatrvos e de
classiÍicaçào firrnados no cdit:rl N' 008/2025 -- FOMEN'tO DE AÇÕES ARTÍSTICAS E
CULTURAIS, habilitando-o paia rcccbcr o recurso.

Trata-se de um :.crviço singular, cuja exccrrçào é intrinsecamente ligada à
individualidade do artista. con rbrme destaca Jorge Ulisses .'acoby Femandes ao afirmar que
"todo profissional é singular. nosto que esse atrlbuto é proprio da natureza humana." Dessa
fornra, a contratâÇão se justiticâ nào apenas pela inviabihdac-: de competição, mas também pela
qualificaçâo e adequação do profissional ao evento.

2 - Justificativa do preço - O processo de rcp:.ssc do recurso do Plano Nacional
Âldir Blanc é de rcsponsabiiidade do município, e a defi,rição de valorcs por categorias é

dcfinrdo enr conjunto com a Secretárra Municipal de Cuttura e Economia Criativa, O Conselho
\4unicipal de Cultura e os Agentes Culturais poÍ mcio de audiências públicas para formulaçào
do P.A.A.R, sendo o orçamenlo previamcntc estabelecido e enviado ao ministério da cultura
I'ormulado construtivamente. Essa cscuta visa suprir as dcmandas de cada linguagem c as

rcalidades locais dos agcntes culturais, considcrando os falores econômicos e culturais do
município. Dcsse modo. o prcço cstabelecido passa por eiapas de análises critcriosas, que
perpassam órgãos gestores, sociedade civil e os agentes cultulrlis.

A definição de valoies repassados ao agente cultu.ral é definida pela unidade gestora
Conlorme Art. 12.

Os recursos "Ittstinados conJitrme o dísposÍo no art.
6'desta Lei -;erãct executu,ios pelos Estados, pelos Municipir.ts t
pelo DisÍt'ito Federal por rteio do Fundo Nacional do Cultura
/Fl\'C) mediante editais, cnitmadas púhlicas. prêmíos, aquisiçào
de bens e serviços vinrtiados ao ,setor culturel e outro,s

',r,lusten Filho. Marçal. ComeDtários à Lci dc Licitações e Conrrâtos Acrnjnistrativos. Dialetica



IECLIfS()S

mstnlmenlos destinados à manulenção de agentes. de espaço.s

de initiatn'as. de tLu".sos de produções. de descnyol,*imento Lle

atividodes de econontio criotiNd e de econornia solidaria. Llt
produçõe,s audio'r'i:uctis e de manifestações culturais, bem como
à realizaçào de atividacles artísticos e cuhurais que possam ser
lransmilidas por meios telemáticos e digitais.

Art. 13. Para as metiidas de que trata esta Lei. poderão ser utilizados como fontes de
Viqência

Diante do exposto. a presinte inexigibilidade decorre diretamente do processo de
credenciamento de protissio,rais setor cultural, conduzjdo pelo Municipio. contbnue
cslahclccido no N" 008 2015 -.t-oMENTo DE A(oES ARTiSI'ICAS E CULTUR-AIS. Lssc
proccdirnento penritiu a fbnnaçâo de uma lista de seleçào, romposta por artistas previamente
qualiÍicados. garanlindo a obscrr'ância dos principios da irripcssoalidade. transparência c
eliciôncia na cscolha dos prolissionais contratados. Dcssa àma. a premiaçào do recurso ao
agcntc Cultural [,UIZ GUSTAVO SANTANA DE JESI*S cstá amparada não apcnirs na
inviabilidadc dc competiçào, rnas tambórl no proccsso cla.ssitlcatório do edital. conferindo
5cguranÇa juridica ao alo adrninistrari\o.

Rcponta cxtreme dc dú;idas. pônanto, quc a situaçào quc sc nos aprescnra. conforme
aqui intcnsiva c cxtcnsivamcntc dcn:onstrada ó. tipicarncntc, de Incxigibilidadc dc Licitação.

Por fim. rras. nào Íinalmcnte. diantc da fundaurL-r )taÇà,r flático-j urídica. c:

Considerando a neces;idadc dc fomentar a cultural
artc c tradiçào local:

promovendo a dcmocratizaçào a

Considerundo que o rJpasse desse recurso e de grande relevância para a valorizaçào
das rnanilestações artisticas e pilra o fbrtalecimento da identiriade cultural do Município:

('onsiLltrundo que o Go\emo Municipal deve iiluar ativatnente na promoçào e

incentivo de evcntos que estirrulcm o turistno e o descnvolviÍnentc cconômico local:

Considerando que o cvcnto scrá rcalizado no própl'ro Município, contribuindo para a

atraçào de visrtantcs e fomcntlrndo a economia local por meio do comércio e da geração dc
elrprcgôs tcmporários:

Considerando, ainda, que a classificaçào do artista credcnciado está alinhada aos
principros da legalidadc. impessoalidade c cficiência, garantindo transparência c rcgularidade ao
processo:

Cottsiderundo. ainda, a obrigaçào da contrapartida dr.'agente cultural. retornando para o
município ações, criações e lbtr tações que contribuem para o;rescimento cultural.

Considerantlo. por fim. que o prolissional selecionrdo e amplamente reconhecido no
meio artístico local e atende lrlenamenle aos critêrios legais exigidos, toma-se .lustificada a

inexigibilidade da licitação parij sua contrataçào.

Perfaz a presente inexiqrbilidade o valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), sendo que as
despcsas decorrentes correrào por conta da seguinte classificaçào orçamentária:



tJnidadc Orçamcntária: 40046 Secretaria Municipal de Cultura.
Ação: 2 123 Outras Ações do Govemo Estadual e ou/Federal
33903100 Premiações Cult. Art. Cientif. Desport. E Outros.
F onre: 1719444 - Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento A cultura Lei N,'
14.395t2022

Írinalmente, porém não menos importante, ex po.sistis. opinamos pela Repasse de recurso
direto ao Agente Cultural. sem o precedente Processo Licitatório, ex vi do an. 74. inciso II. da
Lei n' I4. l33i2l e da Lei 14.399.22 em sua atual redaçâo.

Nossa Seúora do Socorro (SE), 26 de junho de 2025
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